
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 857696 - SC (2023/0352807-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FABIO JUNIOR RADATZ (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ PEREIRA - SC054408
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVISÃO 

CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE 

NA TERCEIRA FASE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A argumentação relativa à dosimetria não foi debatida pelo Tribunal a 

quo, razão pela qual o conhecimento desta impetração configuraria 

indevida supressão de instância. Em creditamento às instâncias 

ordinárias, que primeiro devem conhecer da controvérsia, para, então, 

ser inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça, fica 

inviabilizado o conhecimento deste writ.

2. O pleito defensivo não mereceria provimento, pois no que tange à 

terceira etapa da dosimetria, o STJ também é firme em assinalar: "[e]m 

relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento restrito, 

apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas 

provas que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na 

ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser 

utilizada como se apelação (ou recurso especial) fosse, para rediscutir, 

minuciosamente e à luz dos mesmos elementos probatórios, as 

Documento eletrônico VDA39296833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 29/11/2023 19:03:02
Código de Controle do Documento: 94f01ea4-a776-40c3-8a99-3bc2d760641b



circunstâncias que já foram valoradas no processo originário (AgRg no 

REsp 1805996/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 

29/03/2021).

3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVANTE : FABIO JUNIOR RADATZ (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ PEREIRA - SC054408
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVISÃO 

CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE 

NA TERCEIRA FASE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A argumentação relativa à dosimetria não foi debatida pelo Tribunal a 

quo, razão pela qual o conhecimento desta impetração configuraria 

indevida supressão de instância. Em creditamento às instâncias 

ordinárias, que primeiro devem conhecer da controvérsia, para, então, 

ser inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça, fica 

inviabilizado o conhecimento deste writ.

2. O pleito defensivo não mereceria provimento, pois no que tange à 

terceira etapa da dosimetria, o STJ também é firme em assinalar: "[e]m 

relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento restrito, 

apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas 

provas que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na 

ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser 

utilizada como se apelação (ou recurso especial) fosse, para rediscutir, 

minuciosamente e à luz dos mesmos elementos probatórios, as 
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circunstâncias que já foram valoradas no processo originário (AgRg no 

REsp 1805996/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 

29/03/2021).

3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

FABIO JUNIOR RADATZ interpõe agravo regimental contra decisão 

de minha relatoria em que deneguei a ordem, in limine.

A defesa reafirma as razões acerca da necessidade de redução da pena.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, a fim de que seja "fixada a 

pena conforme a Súmula 443/STJ, sem que isto configure qualquer supressão de 

instância" (fl. 569).

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pelo agravante, considero que 

não lhes assiste razão.

Conforme destacado inicialmente, a Corte local assim decidiu sobre o 

tema:

Finalmente, o pleito não merece ser conhecido em relação à 
insurgência de modificação da dosimetria, porquanto a peça está 
desacompanhada de qualquer fundamentação suficientemente 
elastecida nesse sentido para embasar a pretendida reforma 
decisória, resultando em pedidos meramente automáticos e 
genéricos e, sobretudo, desgarrados de qualquer enfrentamento 
objetivo às provas produzidas no processo e aos argumentos 
trazidos pelo juízo [...] (fl. 86).
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Assim, reafirmo que a argumentação relativa à dosimetria não foi 
debatida pelo Tribunal a quo, razão pela qual o conhecimento desta impetração 
configuraria indevida supressão de instância.

Dessa forma, em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro 
devem conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado o conhecimento deste writ.

Ilustrativamente:

[...]
2. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, dada sua incompetência para tanto e sob pena de incidir-se 
em indevida supressão de instância, das teses de nulidade da 
sentença por ausência de análise de tese defensiva apresentada nas 
alegações finais e o consequente excesso de prazo na custódia, 
tampouco de imposição de regime inicial mais gravoso que o 
permitido ou de possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, tendo em vista que tais 
questões não foram analisadas pelo Tribunal impetrado no aresto 
combatido, em razão da inadequação da via eleita, pendente de 
julgamento, ainda, apelação já interposta.
[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 347.010/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 
12/4/2016). 

 

Ainda que assim não fosse, o pleito defensivo não mereceria provimento, 
pois no que tange à terceira etapa da dosimetria, o STJ também é firme em 
assinalar: "[e]m relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento 
restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas provas 
que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na ocorrência de 
flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser utilizada como se apelação 
(ou recurso especial) fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos 
elementos probatórios, as circunstâncias que já foram valoradas no processo 
originário (AgRg no REsp 1805996/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
29/03/2021, grifei).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
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agravada.

A propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 

anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 

próprios fundamentos" (AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 857.696 / SC
Número Registro: 2023/0352807-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50000597820218240144 50417435620238240000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE PEREIRA
ADVOGADO : ANDRÉ PEREIRA - SC054408
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FABIO JUNIOR RADATZ (PRESO)
CORRÉU : CARLOS ALBERTO BLOCK
CORRÉU : MATEUS FERNANDES
CORRÉU : PATRICIA DA SILVA KIRSCH
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO JUNIOR RADATZ (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ PEREIRA - SC054408
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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